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Resumo  
 
 
 
 
 

Oliveira,  Amanda  Alves.  Dornelles,  João  Ricardo  Wanderley.  A 
interferência da mídia do animus dos jurados em decisões proferidas 
pelo Tribunal do Júri: um estudo do caso Eliza Samúdio. Rio de Janeiro, 
2013, 266p. Dissertação de Mestrado – Departamento de Direito, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 
 
 
 

A interferência da mídia no animus dos jurados em decisões proferidas pelo 

Tribunal do Júri é nítida, principalmente por ter como juízes o próprio povo. Um 

dos casos mais emblemáticos é o caso Eliza Samúdio, em que uma jovem teria 

sido assassinada brutalmente a mando do pai do próprio filho, um jogador de 

futebol famoso. Atuando em tempos e com discursos diferentes, mídia e judiciário 

seguiram seus caminhos. Caso complexo, repleto de enigmas e o envolvimento de 

uma pessoa famosa no meio popular apresentou-se perfeito à imprensa por 

concentrar em si os três assuntos que mais prendem a atenção popular: o crime, 

esporte e sexo. Além do enigma: onde estariam os restos mortais da jovem? Dia a 

dia, momento a momento, a imprensa seguia os passos do inquérito policial e do 

processo penal com o intuito de passar a notícia e com isso perceber os seus 

lucros, sendo notório que essa cobertura privilegiou a fase de inquérito e do 

julgamento, sempre enfatizando a personalidade de Bruno Fernandes como fora 

dos padrões normais. A mídia assim, autoafirmava como autoridade moralizadora, 

utilizando da narrativa para tanto. Ao fim, viu-se a ratificação de um veredicto já 

proferido pela mídia muito tempo antes do julgamento, tendo em vista o 

“populismo penal midiático” em que Bruno Fernandes fora condenado à 

reprimenda maior do que no direito se admitiria, principalmente porque o 

julgamento pelo Tribunal do Júri é feito através do povo, que confirmou o que 

escutou durante quase três anos. 
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Abstract  
 
 
 
 
 

Oliveira, Amanda Alves; Dornelles, João Ricardo Wanderley (Advisor) 
Interference of media animus jurors in decisions by the Jury: A case 
study of Eliza Samudio. Rio de Janeiro, 2013, 266p. MSc. Dissertation - 
Departamento de Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 
 
 
 

The interference in the media animus of jurors in decisions made by court´s 

jury is clear, mainly because the judges were their people. One of the most 

emblematic cases is the Eliza Samúdio, where a young woman had been brutally 

murdered at the behest of the father of his own son, a famous soccer player. 

Acting upon different times and speeches, media and judicial branches went their 

ways. Complex case replete with enigma and the involvement of a famous person 

in the popular medium presented the perfect press to focus itself on three issues 

that mostly catches the popular attention, being crime, sport, sex. Besides the 

enigma: where were the remains of the young woman? Day by day, moment by 

moment the press followed the steps of the police investigation and criminal 

procedure in order to pass the news and thus realize their profits, being clear that 

this coverage favored the stage press inquiries and judgment, always emphasizing 

the personality of Bruno Fernandes and outside the normal range. The media so, 

self claimed authority as   moralizing, using the narrative to do so. At the end, 

found itself ratification of a verdict already delivered by the media long before the 

trial,  in  view  of  the  "penal  populism  media"  where  Bruno  Fernandes  was 

sentenced to reprimand larger than the right would admit, mainly because the trial 

by jury is made through the people, which confirmed that heard for almost three 

years 
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(Criminologia  paralela)  Dissemos,  desde  o  nosso  primeiro 
encontro, que existe uma criminologia midiática que pouco 
tem a ver com a acadêmica. Poder-se-ia dizer que, em paralelo 
às palavras da academia, há uma outra criminologia que atende 
a uma criação da realidade através da informação, 
subinformação e  desinformação midiática, em  convergência 
com preconceitos e crenças, que se baseia em uma etiologia 
criminal simplista, assentada em uma causalidade mágica. 
[Zaffaroni, 2012, p.303] 
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